
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3111729 - MT (2025/0444554-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MAURA GALDINA DE JESUS 
ADVOGADOS : LUIZ SEBASTIÃO RODRIGUES - MT025966O

MARCIO JOSE NEGRAO MARCELO - MT014599B
MAURÍCIO TEIXEIRA DA SILVA - MT017348B

AGRAVADO : KHALIL MIKHAIL MALOUF 
AGRAVADO : LEILA AYOUB MALOUF 
AGRAVADO : QUIRINO FERREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MAURÍCIO AUDE - MT004667O

FRANCISRAY ÀRTHUR SANTOS ALVES - MT018798O

EMENTA

CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  MORTE  DA  VÍTIMA.  DANOS  MORAIS  AOS
IRMÃOS.  CABIMENTO.  VÍNCULO  FAMILIAR.  LAÇO  AFETIVO
PRESUMIDO. DANO MORAL REFLEXO.  ACÓRDÃO ESTADUAL EM
DISSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE
SUPERIOR.  RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM.  AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. "Os irmãos, vítimas por ricochete, têm direito de requerer a indenização
pelo sofrimento da perda do ente querido, sendo desnecessária a prova do
abalo íntimo. No entanto, o valor indenizatório pode variar, dependendo do
grau de parentesco ou proximidade, pois o sofrimento pela morte de familiar
atinge os membros do núcleo familiar em gradações diversas, o que deve ser
observado pelo magistrado para arbitrar o valor da reparação" (AgInt no
REsp 1.165.102/RJ, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado
em 17/11/2016, DJe de 7/12/2016).
2.  Na  hipótese,  o  Tribunal  de  origem manteve  a  sentença  que  indeferiu  o
pedido de reparação por danos morais pleiteado pela irmã do de cujus, sob o
fundamento de que o reconhecimento de tal direito reflexo exige não apenas o
parentesco formal, mas também a comprovação de efetiva convivência e laços
afetivos significativos com a vítima direta do evento danoso.
3. O entendimento adotado pela Corte Estadual se encontra em dissonância
com a jurisprudência desta Corte Superior, razão pela qual o recurso especial
merece ser provido, a fim de determinar o retorno dos autos à origem, para que
se julgue a demanda à luz da jurisprudência do STJ.
4. Agravo conhecido. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de agravo em recurso  especial  interposto  por  MAURA GALDINA DE

JESUS contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no art. 105, inciso III,

alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, em face de acórdão proferido pelo eg. Tribunal de

Justiça do Estado de Mato Grosso (TJ-MT), assim ementado:
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“RECURSO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL
CIVIL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANO  MORAL  REFLEXO.  DANO
MORAL INDIRETO OU POR RICOCHETE. IRMÃ DA VÍTIMA. AUSÊNCIA
DE  PROVA  DO  VÍNCULO  AFETIVO  PRÓXIMO.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso de Apelação Cível interposto por Maura Galdina de Jesus contra
sentença  que  julgou  improcedente  a  Ação  de  Reparação  de  Dano  Moral
decorrente de morte por crime, movida em desfavor de Khalil Mikhail Malouf,
Leila Ayoub Malouf e Quirino Ferreira de Oliveira. A autora alegou ser irmã
da vítima, Izaias Galdino de Jesus, morto em  06/03/2018 dentro da fazenda
dos réus por disparos efetuados por Quirino, empregado e apelado. Requereu
indenização  por  danos  morais,  afirmando  que  há  prova  nos  autos  que
confirmam a morte e o vínculo afetivo de seu irmão. A sentença de primeiro
grau  entendeu  ausente  a  demonstração  de  relação  íntima  entre  autora  e
vítima, o que motivou a interposição do presente recurso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a autora, na qualidade de
irmã da vítima, possui legitimidade e direito à indenização por dano moral
reflexo; (ii) estabelecer se houve, no caso concreto, prova suficiente de vínculo
afetivo próximo e convivência que justifiquem a reparação pleiteada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  dano  moral  reflexo  ou  por  ricochete  é  admissível  quando  terceiros
vinculados  afetivamente  à  vítima  direta  do  ilícito  penal  demonstram  ter
sofrido  consequências  emocionais  ou  psicológicas  em  razão  do  evento
danoso.
4. Irmãos da vítima são legitimados a pleitear indenização por dano moral
reflexo,  que  deverão  ser  comprovados,  através  de  efetiva  convivência  e
vínculo afetivo com o falecido.
5. O ônus da prova do fato constitutivo do direito à indenização, nos termos
do art. 373, I, do CPC, incumbe à parte autora.
6.  Os  depoimentos  colhidos  em  audiência  revelaram  desconhecimento  da
autora sobre aspectos básicos da vida da vítima, não demonstrando relação
íntima e contínua de convivência.
7. A hipossuficiência econômica e a baixa escolaridade da autora não eximem
do dever de demonstrar, ainda que por meios simples, o vínculo emocional
necessário à configuração do dano moral reflexo.
8.  A jurisprudência do STJ admite presunção relativa de dano moral entre
irmãos, mas exige elementos mínimos de prova do vínculo afetivo, o que não
se verificou no caso concreto.
9. A ausência de documentos ou testemunhos consistentes sobre a convivência
afetiva  entre  autora  e  vítima  inviabiliza  o  acolhimento  do  pedido
indenizatório.
IV.  DISPOSITIVO  E  TESE  Recurso  desprovido.  Honorários  advocatícios
majorados para 12%. Tese de julgamento:
1. O reconhecimento do dano moral reflexo por morte de familiar exige prova
do vínculo afetivo estreito, não se presumindo automaticamente entre irmãos.
2. A presunção de ocorrência de dano moral por ricochete, entre irmãos, não
é absoluta e deve ser corroborada por elementos probatórios mínimos.
3.  A ausência de prova do vínculo afetivo e da convivência entre autora e
vítima afasta o direito à indenização por dano moral indireto.”  (e-STJ, fls.
904-906)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 949-964).

Em seu recurso especial (e-STJ, fls. 965-979), a parte recorrente alega violação dos

artigos  371  e  373,  inciso  I,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  além  de  divergência

jurisprudencial, sustentando, em síntese, que: 
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i) há presunção relativa de vínculo afetivo entre irmãos, suficiente para caracterizar o

dano moral por ricochete, de modo que a exigência de prova robusta da convivência íntima afasta

indevidamente a orientação consolidada.

ii)  ocorreu  erro  na  valoração  das  provas  orais  colhidas  em  audiência,  com

desconsideração imotivada de depoimentos coerentes, o que autoriza a revaloração jurídica das

provas, sem reexame do conjunto fático.

iii)  ficou comprovado o dissídio jurisprudencial  com precedentes  desta  Corte  que

reconhecem  a  suficiência  da  comprovação  do  parentesco  entre  irmãos,  aliado  a  narrativa

verossímil, para a configuração do dano moral reflexo.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 994-999).

O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.

É o relatório.

VOTO

Razão assiste à parte recorrente.

Com relação à irmã da vítima falecida, o pedido foi julgado improcedente, com base

na seguinte fundamentação:

"Em verdade, é legitima a parte autora e irmã da vítima para compor o polo
ativo da presente ação, uma vez ser direito personalíssimo a reparação por
danos morais em decorrência de possível sofrimento ou dor com a perda de
um irmão. 
Embora os direitos da personalidade - conforme o artigo 11 do Código Civil -
sejam,  em regra,  intransmissíveis  e  irrenunciáveis,  admite-se,  em hipóteses
excepcionais,  que pessoas próximas e diretamente atingidas por um evento
danoso, como a morte de um familiar, possam pleitear indenização autônoma,
por força da repercussão subjetiva sofrida. 
Entretanto,  os  alegados  danos  morais  deverão ser  comprovados  nos  autos
através  da  instrução  processual,  não  se  presumindo  automaticamente  em
todas as hipóteses.
O artigo 373, inciso I, do Código de Processo Civil, estabelece que, incumbe
ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo de seu direito. Assim,
cabe à parte autora demonstrar, por meio dos elementos constantes nos autos,
a existência do sofrimento psíquico, emocional ou da angústia decorrente do
evento danoso.
O dano moral, nesta hipótese, é de natureza subjetiva, pois se refere à dor
íntima  vivenciada  pela  pessoa,  não  necessariamente  acompanhada  de
repercussão pública. Tal espécie de dano exige a análise do caso concreto e a
verificação  da  intensidade  do  abalo  emocional  experimentado  pela  parte,
sendo imprescindível que a instrução probatória revele, de modo suficiente, a
extensão do prejuízo extrapatrimonial.
Portanto, o dano moral subjetivo em debate, que não exige necessariamente
repercussão social do fato, dependerá da sua efetiva demonstração nos autos,
sob pena de improcedência do pedido.
Nesse  panorama,  a  audiência  de  instrução  foi  designada  para  ocorrer
conjuntamente com outros processos que tratam dos mesmos fatos, visando à
racionalização da atividade jurisdicional e ao aproveitamento de provas.
Durante a audiência de instrução (ID. 251137195 - ID de origem 128951951),
foram ouvidas a parte autora,  bem como os autores dos demais processos
conexos, com aproveitamento de provas emprestadas. A instrução concentrou-
se unicamente nas declarações das partes envolvidas nas ações conexas. 
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Apurou-se,  por  meio  do  ato  solene,  que  a  parte  autora  e  os  demais  não
demonstraram conhecimento de aspectos básicos da vida do de cujus como o
nome  dos  filhos,  da  companheira  e  detalhes  sobre  sua  rotina  e  atividade
laboral.  As  declarações  não  revelaram relação  de  convivência  contínua  e
afetuosa entre a autora e a vítima.
As provas emprestadas mencionadas no recurso de apelação referem-se, de
forma  específica  e  predominante,  aos  depoimentos  pessoais  colhidos  em
processos  conexos,  relacionados  ao  mesmo fato.  Esses  depoimentos  foram
utilizados como prova emprestada no processo da parte apelante. 
No mesmo diapasão, não há menção a outras espécies de provas produzidas,
sejam emprestadas ou não (documentos, fotos, extratos, laudos técnicos etc.)
além dos depoimentos das partes nos demais processos. 
Portanto,  as  provas  emprestadas  são  exclusivamente  orais.  Todavia,  a
audiência demonstrou a fragilidade da alegação de vínculo familiar e afetivo
capaz de justificar o pleito indenizatório com base no dano moral indireto.
À  luz  dessas  premissas,  a  instrução  probatória,  ainda  que  lastreada  em
depoimentos simples e colhidos sob o manto da oralidade, não foi exitosa em
revelar a convivência íntima e prolongada que se exige para caracterizar o
abalo subjetivo indenizável.  A dor, enquanto categoria jurídica indenizável,
não  pode  ser  apenas  invocada:  há  que  ser  demonstrada  com  elementos
minimamente congruentes e verificáveis.
No que tange aos documentos apresentados pela parte autora, por ocasião da
propositura da ação, a parte limitou-se a juntar cópia do inquérito policial
instaurado  para  apuração  do  crime  noticiado,  deixando,  contudo,  de
apresentar  qualquer  prova  do  vínculo  de  relacionamento  que  alega  ter
mantido com o Sr. Izaias.
Conforme consolidado na doutrina e na jurisprudência, o reconhecimento do
direito à indenização por dano moral reflexo exige não apenas o parentesco
formal, mas também a comprovação de efetiva convivência e laços afetivos
significativos com a vítima direta do evento danoso." (e-STJ, fls. 912-915)

A  respeito  da  configuração  do  dano  moral,  decorrente  da  morte  de  irmão,  o

entendimento desta Corte é de que este é presumido, sendo desnecessária a prova de afinidade

com o irmão falecido. Nesse sentido: 

"ADMINISTRATIVO.  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL REFLEXO. POSSIBILIDADE. PENSÃO MENSAL. VÍTIMA
MENOR  DE  IDADE.  FIXAÇÃO  EM  UM  SALÁRIO  MÍNIMO.  TERMO
INICIAL. IDADE DE 14 (QUATORZE) ANOS. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. Acolhendo a pretensão de indenização por danos materiais e morais da
vítima, cega do olho direito em razão de acidente causado no pátio de sua
escola, a Corte estadual afirmou no acórdão recorrido que "a conduta está
caracterizada  pela  omissão  especifica  do  Município  de  Joinville,  diante  a
demora em submeter o menor autor ao exame de ultrassonografia dado como
indispensável  para  determinar  a  subsequente  conduta  médica  capaz  de
preservar a visão do olho afetado", e que tal demora, que, no caso dos autos,
foi de aproximadamente oito meses, "foi decisiva para a ocorrência do dano
suportado pela criança".
2. Está consolidado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que
"o vínculo presente no núcleo familiar, e que interliga a vítima de acidente
com seus irmãos e pais, é presumidamente estreito no tocante ao vínculo de
afeto e amor, presumindo-se que desse laço se origina, com o acidente de
um, a dor, o sofrimento, a angústia etc. nos genitores e irmãos, o que os
legitima para a propositura de ação objetivando a percepção de indenização
por dano moral reflexo" (AgInt no REsp  1.975.596/MG, relatora Ministra
Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em  27/6/2022, DJe  de
29/6/2022).
3. Ao entender que o alegado sentimento de dor, angústia e aflição dos pais
não é capaz, por si, de produzir dano moral, o Tribunal de origem destoa da
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orientação adotada pelo Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, para
a  caracterização  dessa  particular  modalidade  de  lesão  extrapatrimonial,
sofrida pelos parentes próximos da vítima, basta "apenas a demonstração de
que vieram a sofrer intimamente com o trágico acontecimento, presumindo-se
esse  dano quando se  tratar  de  menores  de  tenra  idade,  que  viviam sob o
mesmo  teto"  (REsp  160.125/DF, relator  Ministro  Salvio  de  Figueiredo
Teixeira, Quarta Turma, julgado em 23/3/1999, DJ de 24/5/1999, p.
172).  Tal  presunção é  relativa  e,  assim,  pode,  em tese,  ser  afastada ,  por
exemplo, pela demonstração de que os postulantes não têm relação próxima
com a vítima ou de que os fatos não são graves. No caso dos autos, entretanto,
a  parte  recorrida  nem  sequer  fez  alusão  a  fatos  daquele  tipo  e  as
circunstâncias reconhecidas pelas instâncias ordinárias na realidade indicam
o oposto.
4. Interpretando o art.  950 do Código Civil,  a jurisprudência se firmou no
sentido de que, se à época do fato a vítima "era menor de idade, o valor do
benefício será equivalente a 1 (um) salário mínimo, tendo por termo inicial,
quando se trata de família de baixa renda, a data em que a vítima completa 14
(quatorze)  anos,  por  ser  aquela  a  partir  da  qual  a  Constituição  Federal
admite  o  contrato  de  trabalho,  mesmo  na  condição  de  aprendiz"  (REsp
1.732.398/RJ, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,
julgado em 22/5/2018, julgado em de 25/5/2018, DJe de 01/06/2018).
5. Recurso especial parcialmente provido para reconhecer o direito dos pais à
indenização por danos morais reflexos, que deve ser quantificada pela origem,
e majorar a pensão de meio para um salário mínimo."
(REsp n.  1.794.115/SC, relator Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES,
Primeira Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 19/2/2024, g.n.)

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE.
ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ABUSO  SEXUAL  DE
MENOR EM HOSPITAL PÚBLICO. DANO MORAL REFLEXO. GENITORA.
RECONHECIMENTO.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART.
1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II - Esta Corte consolidou o entendimento segundo o qual o vínculo presente
no núcleo familiar, e que interliga a vítima de acidente com seus irmãos e
pais,  é  presumidamente  estreito  no  tocante  ao  vínculo  de  afeto  e  amor,
presumindo-se que desse laço se origina, com o acidente de um, a dor, o
sofrimento, a angústia etc. nos genitores e irmãos, o que os legitima para a
propositura de ação objetivando a percepção de indenização por dano moral
reflexo, conforme espelham as seguintes ementas:
III - Considerando a legitimidade da genitora para, em nome próprio, pleitear
a reparação moral e as circunstâncias delimitadas no acórdão, a menoridade,
a  incapacidade,  a  violência  brutal  sofrida,  outra  saída  não  há  senão
reconhecer a intensidade do impacto sofrido pela mãe, autorizando a fixação
de indenização pelo dano moral.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o
que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido."
(AgInt  no  REsp  n.  1.975.596/MG, relatora  Ministra REGINA  HELENA
COSTA, Primeira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022, g.n.)
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"PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  QUEDA  EM  COMPOSIÇÃO
FÉRREA. CULPA EXCLUSIVA DA EMPRESA. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  SÚMULA  N.  7/STJ. VÍNCULO
FAMILIAR.  LAÇO  AFETIVO  PRESUMIDO.  DANO  MORAL  REFLEXO.
JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO. SÚMULA N.
83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1.  O  recurso  especial  não  comporta  o  exame  de  questões  que  impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a
Súmula n. 7/STJ.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou a prova dos autos para
concluir pela responsabilidade exclusiva da empresa pelo acidente. Alterar tal
conclusão é inviável em recurso especial.
3. "Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o vinculo presente no
núcleo familiar, e que interliga a vítima de acidente com seus irmãos e pais,
é  presumidamente  estreito  no  tocante  ao  vínculo  de  afeto  e  amor,
presumindo-se que desse laço se origina, com o acidente de um, a dor, o
sofrimento, a angústia etc. nos genitores e irmãos, o que os legitima para a
propositura de ação objetivando a percepção de indenização por dano moral
reflexo" (AgInt no AREsp n. 1.099.667/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 2/5/2018).
4. Conforme a jurisprudência do STJ, os juros de mora, nas indenizações por
dano moral decorrente de falecimento de familiar, incidem a partir do evento
danoso. Súmula n. 83/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt  no  AREsp  n.  1.808.632/RJ, relator  Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 26/11/2021, g.n.)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
CONDENATÓRIA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA DEMANDADA.
1.  A  impugnação,  no  agravo  interno,  de  capítulos  autônomos  da  decisão
recorrida induz a preclusão das matérias não impugnadas.
2.  Na  hipótese,  o  Tribunal  de  origem,  com  base  nos  elementos  fático-
probatórios constantes dos autos, concluiu estar comprovada a união estável
entre a recorrida e a vítima. Alterar tal conclusão demandaria o reexame de
fatos e provas, inviável em sede de recurso especial, a teor do disposto na
Súmula 7 do STJ. 
3. No que diz respeito à ilegitimidade do irmão relativamente ao pleito de
indenização,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  firmou
entendimento  no  sentido  de  que  entre  irmãos  não  há  necessidade  de
comprovação de vínculo afetivo. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. A reforma do acórdão recorrido, para a minoração da verba indenizatória,
como quer a insurgente, demandaria a incursão no acervo fático-probatório,
prática vedada pela Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no AREsp n.  430.591/RJ, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta
Turma, julgado em 7/6/2018, DJe de 19/6/2018, g.n.)

"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL
CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA.
MORTE  DA  VÍTIMA.  DANOS  MORAIS  AOS  IRMÃOS.  CABIMENTO.
DESPESAS  DE  FUNERAL  E  SEPULTAMENTO.  PROVA.
DESNECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Presume-se o dano moral na hipótese de morte de parente, tendo em vista
que  o  trauma  e  o  sentimento  causado  pela  perda  da  pessoa  amada  são
inerentes aos familiares próximos à vítima.
2. Os irmãos, vítimas por ricochete, têm direito de requerer a indenização
pelo sofrimento da perda do ente querido, sendo desnecessária a prova do
abalo íntimo. No entanto, o valor indenizatório pode variar, dependendo do
grau de parentesco ou proximidade, pois o sofrimento pela morte de familiar
atinge os membros do núcleo familiar em gradações diversas, o que deve
ser observado pelo magistrado para arbitrar o valor da reparação.
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3. Na presente hipótese, foi fixada a indenização por danos morais aos irmãos
da vítima no valor correspondente a R$ 15.000,00 (quinze mil reais), quantia
razoável e proporcional ao montante arbitrado aos genitores (R$ 30.000,00). 
4.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  não  se  exige  a  prova  do  valor
efetivamente desembolsado com despesas de funeral e sepultamento, em face
da inevitabilidade de tais gastos.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n.  1.165.102/RJ, relator Ministro RAUL ARAÚJO,  Quarta
Turma, julgado em 17/11/2016, DJe de 7/12/2016, g.n.)

Assim, ao entender que o alegado sentimento de dor, angústia e aflição da irmã da

vítima não é capaz, por si, de produzir dano moral, o Tribunal de origem destoou da orientação

adotada pelo Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual o recurso especial merece ser provido.

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial, a fim de

determinar o retorno dos autos à origem, para que se julgue a demanda à luz da jurisprudência do

STJ.

É como voto.

Documento eletrônico VDA57242663 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 01/06/2026 00:07:48
Código de Controle do Documento: fe368d28-7014-4ccb-87e5-b2d8cc3c9b6f



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.111.729 / MT

Número Registro: 2025/0444554-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10325982020198110041 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURA GALDINA DE JESUS 
ADVOGADOS : LUIZ SEBASTIÃO RODRIGUES - MT025966O

MARCIO JOSE NEGRAO MARCELO - MT014599B
MAURÍCIO TEIXEIRA DA SILVA - MT017348B

AGRAVADO : KHALIL MIKHAIL MALOUF 
AGRAVADO : LEILA AYOUB MALOUF 
AGRAVADO : QUIRINO FERREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MAURÍCIO AUDE - MT004667O

FRANCISRAY ÀRTHUR SANTOS ALVES - MT018798O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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